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LEIS QUE TODA MULHER DEVE SABER 

  

Competência técnica: Legislação básica       
Conhecimentos relacionados: Violência doméstica e familiar contra a mulher 

 
Objetivo Geral: Apresentar as leis objeto do curso, a fim de fornecer ao público 
conhecimento legal acerca de tema preponderante para a sociedade contemporânea. 
 
 
Objetivos Específicos:  
 

 Capacitar servidores e servidoras acerca dos aspectos práticos e controvertidos 
das seguintes leis:  11.106/2005, 11.340/2006, 12.015/2009, 12.737/2012, 
12.845/2013, 14.132/2021, 14.188/2021 e 14.245/2022. 

 Capacitar servidores em relação às noções de violência de gênero 

 Capacitar servidores quanto aos aspectos principais da Lei Maria da Penha. 
 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, estudos de casos, aplicativo Microsoft Teams, plataforma Moodle. 
 
Conteúdo Programático 
 

 Lei 11.106 de 2005; 

 Lei 11.340 de 2006;  

 Lei 12.015 de 2009; 

 Lei 12.737 de 2012; 

 Lei 12.845 de 2013; 

 Lei 14.132 de 2021;  

 Lei 14.188 de 2021; 

 Lei 14.245 de 2022. 
 
 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem com seleção randômica de questões na plataforma Moodle 
no fim do curso. 
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Carga horária  
 
8 horas 
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